ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº            ,  DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 163 de 2020.

De autoria da nobre Deputada Isa Penna, o projeto de lei em epígrafe institui o programa de renda básica emergencial paulista.

Com efeito, a propositura tem por finalidade ver estabelecidos os seguintes tópicos:

Fica criado o Programa de Renda Básica Emergencial Paulista, de garantia de renda para famílias em condição de vulnerabilidade social, inclusive famílias cujo principal rendimento bruto auferido pelos membros seja proveniente do trabalho informal, e de garantias mínimas para a dignidade humana em casos de calamidade pública ou situações de emergência.  Os benefícios deste Programa serão concedidos independente da família estar contemplada por qualquer outro programa de garantia de renda Federal, Estadual ou Municipal. Terão direito a benefício mensal de um salário mínimo as famílias em condição de vulnerabilidade social nos casos de calamidade pública ou de emergência. O benefício previsto será pago desde o início da situação de calamidade pública ou emergência até, no mínimo, um mês após o fim da situação.  O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito preferencialmente à mulher, na forma de regulamento. A execução e a gestão do Programa de Renda Básica Emergencial Paulista são públicas e governamentais e dar-se-ão de forma descentralizada, por meio da conjugação de esforços entre os entes federados, observada a intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social. (g.n.) Será de acesso público a relação dos beneficiários e dos respectivos benefícios do Programa de Renda Básica Emergencial Paulista. A relação a que se refere o caput terá divulgação em meios eletrônicos de acesso público e em outros meios previstos em regulamento.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período 2 a 8 de junho de 2020.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de competência do Governador do Estado. Além disso, pretende legislar nas esferas de outros entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
Com efeito, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos o referido dispositivo constitucional que dispõe caber ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Embora reconheçamos os elevados propósitos desse Projeto de lei, o seu objetivo depende de critérios técnicos regulamentares da alçada do Poder Executivo.  De fato, a propositura obriga o Poder Executivo a tomar uma série de medidas que são absolutamente de sua própria competência administrativa. 

Ademais, a proposição pretende legislar de modo a envolver outros entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Com efeito, definitivamente dispõe:

“A execução e a gestão do Programa de Renda Básica Emergencial Paulista são públicas e governamentais e dar-se-ão de forma descentralizada, por meio da conjugação de esforços entre os entes federados, observada a intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social.” (g.n.)

Ora, não é cabível que uma proposição de natureza legislativa estadual pretenda legislar para outros entes federativos. 

Além disso, em nenhum momento o projeto discorre sobre o impacto orçamentário que poderá trazer ao Estado, nem define quais as dotações orçamentárias suprirão os gastos com as ações estabelecidas em caráter de obrigatoriedade. Ao contrário cria despesas importantes, contudo sem declinar a origem da fonte e dotação da respectiva receita. Ora, tais medidas deverão ser objeto de estudo prévio de planejamento que seja inserido no âmbito da competência do Poder Executivo.

Todavia, esta demanda poderia ser encaminhada por meio de uma Indicação ao Governador, recomendando a elaboração de estudos e outras providências pertinentes.

O Projeto de lei demonstra-se, portanto, eivado de inconstitucionalidade na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência material do Poder Executivo, além de ferir o princípio constitucional da separação de Poderes, os quais devem coexistir com independência e harmonia.

Desta forma, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos de modo contrário ao Projeto de lei nº 163, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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